QUATRO ANOS EM QUATRO SEMANAS

COMO A VITÓRIA ELEITORAL INDICA O CAMINHO DA LUTA POLÍTICA E DO GOVERNO LULA NO PRÓXIMO PERIODO


A vitória eleitoral de Lula, da esquerda e do PT em 2026 é um acontecimento histórico, e motivo de orgulho e reflexão para a esquerda brasileira e mundial. Sua repercussão extrapola os limites do país, projetando aprendizados e acúmulos fundamentais para o enfrentamento da aliança neoliberal e neofascista que se espalhou como projeto hegemônico do capital no plano internacional. 

Ao longo desse ano, a bancada do PT na Câmara dos Deputados procurou inserir-se de forma proativa no debate dos rumos do país e da esquerda, e durante a campanha apresentou à Executiva Nacional dois textos sintetizando suas contribuições. Agora, submeto a esse Diretório Nacional alguns elementos que são altamente consensuais em nossa bancada sobre o balanço dessas eleições e perspectivas para o governo Lula.

Em quatro semanas de campanha, nos meses de setembro e outubro, uma virada foi acontecendo numa campanha eleitoral que se mostrava incapaz de conduzir a pauta política do país, imersa na paralisia frente à crise no STF e numa condução burocrática e pouco criativa. Não avançavam os índices de avaliação do governo e do Presidente, e as pesquisas de opinião nos mostravam estacionados tanto em rejeição quanto em intenção de votos.

A partir de 9 de setembro, o governo passou a fazer anúncios e entregas que começaram a mudar a pauta nacional e a conduzir o debate sobre temas de grande significado para a classe trabalhadora e o povo brasileiro, traduzindo mais concretamente o que soberania, democracia e defesa de direitos significava na vida e no cotidiano do nosso povo. Cortes dos impostos sobre combustíveis para a defesa do consumidor brasileiro frente à guerra, ampliação do Pé-de-Meia, reajuste de 15% do Bolsa Família, inclusão das canetas no SUS, MP das Bets e do Desenrola 3.0, lançamento do Prospera MEI e do Pé-de-Meia Universitário, aprovação da PEC com a redução da jornada de trabalho e fim da escala 6x1, Tarifa Zero nos fins de semana: um ritmo intenso de anúncios e entregas foi sintonizando a campanha com um governo sintonizado com os interesses populares e em conflito com o sistema, que passou a esgrimir as bandeiras da austeridade fiscal e do tesouraço como a solução contra o governo gastador.

Retomar a pauta política do país e da campanha não foi apenas uma decisão política corajosa: muitas dessas medidas estavam guardadas em gavetas governamentais ao longo de meses, e seu anúncio demonstrou a sensibilidade antes de tudo de Lula, o responsável maior pela quebra do imobilismo e da mesmice. Nesse aspecto, a Bancada do PT, desde abril, protocolou projetos de lei e emendas a projetos do Executivo e impulsionou pesquisas dialogando com o governo e a sociedade sobre os temas do fim da autonomia absoluta do BC e o combate à política de juros altos e ao endividamento crescente do governo, das famílias e das empresas; propondo o Fim das Bets de forma imediata; defendendo a reestatização da BR Distribuidora e das refinarias privatizadas da Petrobras; apontando uma nova política para a exploração das terras raras e minerais críticos; batalhando pela regulamentação da Inteligência Artificial e das Big Techs; retirando investimentos dos limites do arcabouço fiscal, de modo a iniciar o debate sobre um novo ciclo de desenvolvimento, reindustrialização e enfrentamento ao capital financeiro; matérias que expressavam a luta contra o sistema hegemônico que a campanha dizia buscar como mote.

A ida para o segundo turno atrás de Flávio, quando muitos apostavam numa vitória de Lula, mostrou que um governo de entregas em políticas públicas é imprescindível, mas não dá conta do enfrentamento central da encruzilhada do Brasil e da humanidade contra o neoliberalismo e o neofascismo: uma igualmente corajosa decisão deve ser a de fazer o balanço do nosso terceiro governo, para além das suas inequívocas realizações, tema para outro momento, juntamente com a avalição da estratégia democrática e popular para a construção do socialismo, tema de nosso Congresso a ter continuidade em 2027.

Outro clamor ao longo de todo o governo, ouvido em particular no segundo turno, foi a de busca do engajamento popular nas ruas e nas redes. A ameaça real e sensível de derrota eleitoral e de desastre político na luta contra a extrema-direita superou em muito a incapacidade histórica de articularmos a luta institucional com a luta de massas e de enfrentarmos o desafio da centralidade da comunicação e participação social por meios digitais.

De um lado, as manifestações juvenis imediatamente iniciadas ao final da apuração do primeiro turno, antes mesmo de qualquer capacidade de reação do Partido e da campanha, e de outro, o lançamento do Exército de Lula por iniciativa do deputado Janones, foram decisivas para a vitória eleitoral. Ruas e redes eram sujeitos políticos nas propostas do Governo de Transição em 2022, considerados à época como essenciais para um governo de transformações e para a sua governabilidade, e se tornaram efetivamente realidade na campanha para o segundo turno das eleições.

Juntas, demonstraram que um governo que não altera as relações sociais e não engaja os setores sociais beneficiados com suas políticas públicas em estratégias de participação social nos territórios e por meios digitais,  não altera a correlação de forças pela politização da consciência popular e pela criação de canais de fortalecimento dos movimentos sociais e do protagonismo da sociedade civil. Juntas, redes e ruas motivaram o voto de milhões de mulheres, jovens, pessoas idosas, que entenderam a dramaticidade do momento e acorreram às urnas com a determinação de defender seus direitos e barrar a extrema-direita, neoliberal e neofascista, que ameaçava soberania, democracia e bem estar social. Estava desenhada a vitória da estratégia eleitoral anunciada, mas só viabilizada com a guinada que envolveu Lula, a campanha, o governo e os partidos. Nessa ordem, ao que tudo indica.

Essas quatro semanas serão objeto de estudos, debates, foram fundamentais para o futuro da esquerda no Brasil e no mundo, como as repercussões de líderes da esquerda em vários países com o mesmo perfil de disputa com a extrema-direita sinalizam.

Essas quatro semanas têm o germe do que precisamos consolidar como estratégia partidária e de governo para a continuidade da disputa, momentaneamente vencida com a reeleição de Lula. Tem o viço da luta que, vencedora, precisa continuar gerando seus efeitos. 

Seus componentes são essenciais para o período de transição em que estamos e para o nosso futuro governo:

. programa avançado na defesa dos direitos do povo
. programa avançado na defesa da soberania nacional, como mote para um novo ciclo de desenvolvimento e crescimento com distribuição de renda, riqueza e poder na sociedade
. programa avançado na defesa da democracia, em particular no fortalecimento da participação popular e da democracia direta
. articulação de ruas e redes na defesa desse programa, numa ousada rearticulação das relações entre Governo, Partido e Movimentos Sociais e de investimento na Comunicação Digital e redes sociais
. coragem no enfrentamento e desconstrução do programa e das lideranças da extrema-direita.

A direita brasileira, defensora do neoliberalismo e aliada ao neofascismo na última campanha eleitoral, passada a vitória de Lula, articula uma contraofensiva baseada na força do capital financeiro, na unidade dos grandes meios de comunicação privados, na sintonia com as big techs e na maioria reacionária eleita para o Congresso Nacional e os governos estaduais. 

Cobram de Lula o programa derrotado nas urnas. Defendem o tesouraço em gastos públicos com políticas sociais como essencial para enfrentar o caos econômico e fiscal que pintam em verdadeiro terrorismo comunicacional. Defendem a volta das Bets. Defendem a continuidade dos juros altos, ameaçando jogar o país numa recessão ainda no primeiro semestre de 2027. Defendem, portanto, que Lula seja o presidente do programa derrotado nas urnas, ameaçando o Presidente, o Governo e o País com a ingovernabilidade do projeto vitorioso.

Abre-se, portanto, o novo ciclo desse enfrentamento. Nossa bancada não vê como recuos e repetição de velhos modelos de conciliação e moderação vivenciados em situações semelhantes possam ser vitoriosos nesse momento atual. Ainda estão fortes em nossa memória o ajuste fiscal do início do segundo governo da Presidenta Dilma e suas consequências na erosão do apoio popular ao governo recém reeleito, no cerco institucional que levou ao impeachment e na incapacidade da reação, ainda que muito  valorosa, de derrotar o golpe de 2016.

Os impasses atuais que vivemos no encerramento do atual governo devem ser enfrentados com os olhos no futuro. O capital político de Lula, do PT e do governo reeleito está sendo solicitado pelos porta-vozes do capital para aplicar a política derrotada. Para nós, o capital político que acumulamos não pode ser erodido com vacilações e políticas conciliadoras que nunca serão consideradas suficientes pelos nossos adversários.

Identificamos, pois, como principais desafios dessa transição a compatibilização do fechamento das contas públicas do ano e do período de governo, nas atuais regras fiscais que ditam restrições orçamentárias, com o cumprimento dos compromissos de campanha que nos conduziram à vitória, e a construção de protagonismo das ruas e redes na busca de novas formas de financiamento dos desajustes fiscais junto ao andar de cima, privilegiados pelo atual sistema. 

É preciso enfrentar o rentismo, os altos lucros do capital financeiro e seus associados e a política de juros extorsivos do Banco Central para baixar o custo da dívida pública e sua rolagem, liberando os recursos para investimentos e a ampliação das políticas sociais.  

Enfrentar a ditadura das ideias neoliberais que normalizam o atual modelo de metas inflacionárias irreais como norteador da política monetária e impõem regras fiscais draconianas, exige dar passos concretos: excluir investimentos do limite do arcabouço e do cômputo das metas de superávit primário, como propõe o PLP 290 da bancada, é especialmente importante como medida contracíclica nesse momento de clara desaceleração econômica. 

Fazer com que os super-ricos paguem a conta pelos ajustes necessários exige que a reforma tributária, cuja primeira fase entrará em vigor no início de 2027, numa conquista importante do nosso Governo e da nossa bancada, tenha continuidade em sua segunda fase. 

Nesse sentido, medidas nessas direções acima propostas serão antecipadas por iniciativas parlamentares de nossa bancada, como emendas a projetos do Executivo, como o PLP 299 e os projetos de LDO e LOA, bem como apresentados de forma autônoma como projetos de iniciativa coletiva da bancada.

Apresentaremos ainda um conjunto de propostas legislativas para a ampliação da democracia participativa, da participação popular nas políticas públicas do governo federal e do orçamento participativo, de modo a dialogar com a incorporação desses milhões de brasileiros e brasileiras que se mobilizaram nas ruas e redes a novas instâncias de democracia direta do país.

Por fim, a bancada do PT manifesta seu posicionamento contrário à redução da maioridade penal, em discussão por PECs nas duas Casas Legislativas, inclusive para crimes hediondos, e sugere a construção de uma alternativa em torno do tempo de internação para adolescentes infratores para crimes contra a vida, maiores de 16 anos, alterando o ECA, sempre preservando o cumprimento da medida sócio-educativa de internação em estabelecimento próprios e não no sistema prisional de adultos.


Brasília, 12 de novembro de 2026
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